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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° ~2 ,DE 2 Z DE ~2~y€~ÍSÍCDE 2021.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembleia
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação,
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei
Complementar que “CRIA GRATIFICAÇOES PARÁ OS SERVIDORES DO
QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAUDE DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO CEARÁ - ISSEC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Instituto de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais - ISSEC é autarquia
criada pela Lei n° 13.875 de 07 de fevereiro de 2007, com atuação em todo o território do
Estado do Ceará e sede e foro em sua Capital, vinculada administrativamente à Secretaria
do Planejamento e Gestão - SEPLAG. O ISSEC tem como atribuição prestar aos seus
usuários, por meio de rede própria ou credenciada, assistência médica hospitalar,
odontológica e complementar de saúde, no modelo de autogestão.

O propósito deste Projeto de Lei consiste em reestruturar o quadro de pessoal
do ISSEC para melhor atender aos fins para os quais foi criada, bem como cumprir a sua
missão com foco na visão institucional, adequando a estrutura remuneratória de seus
servidores para, de forma mais eficiente, atender o conjunto de servidores estaduais, em
consonância com os avanços tecnológicos, modernizações da gestão, do controle de
processos e da entrega de resultados.

O ISSEC, nos últimos anos, com a contribuição dos seus servidores, melhorou
a gestão dos recursos do instituto, ampliando a rede credenciada e dando tratamento mais
humanizados ao seu público-alvo.

A presente iniciativa desponta com o desígnio de aprimorar as políticas e
diretrizes estabelecidas para gestão de pessoas do ISSEC, orientada para estimular o
desenvolvimento de competências gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas. Com a
propositura, busca-se aprimorar a carreira e a remuneração dos referidos servidores, por
meio de instrumentos que procurarão dar maior racionalidade ao sistema remuneratório,
mediante a diretriz de estimular a eficiência administrativa, sempre visando à excelência e
a qualidade da gestão dos recursos.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência
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emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em
tramitação em regime de urgência, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos _____ de ________________ de 2021.

CamDo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

À Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA RARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

CRIA GRATIFICAÇÕES PARÁ OS SERVIDORES
DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO DE
SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
CEARÁ .. ISSEC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AASSEMBLEIALEGISLATIVADO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho em Serviços de Saúde — GDSS,
devida aos servidores ativos ocupantes de cargos ou exercentes de funções do quadro de
pessoal do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, no percentual de
30% (trinta por cento) incidente sobre o vencimento básico, tendo por finalidade incentivar
o aprimoramento e a eficiência na gestão dos serviços de saúde prestados aos servidores
públicos estaduais.
§ 1° A GDSS será atribuída e terá seu valor definido em fúnção do efetivo desempenho
pelo servidor de suas atribuições em conformidade com o alcance de metas institucionais e
metas individuais, as quais serão definidas em Portaria do Instituto de Saúde dos
Servidores do Estado do Ceará - ISSEC.
§ 2° Do percentual previsto no caput, a título de GDSS, 50 (cinquenta) pontos percentuais
serão conferidos em função do alcance de metas institucionais.
§3° A GDSS será regulamentada por Decreto, o qual será elaborado conforme diretrizes
específicas da Secretaria do Planejamento e Gestão — SEPLA(~ ficando o pagamento da
gratificação condicionado à edição do referido instrumento, observado o disposto no § 1°.
§4° A gratificação de que trata o “caput” do art. 1° será incorporado aos proventos da
aposentadoria, conforme legislação específica.

Art. 2° A GDSS será percebida pelos servidores em efetivo exercício no Instituto de Saúde
dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC ou quando designados para Procuradoria Geral
do Estado ou removidos para o exercício de suas funções em órgão ou entidade do Poder
Executivo Estadual, ressalvadas as demais exceções legalmente admitidas.

Art. 3° Fica instituída a Gratificação por Encargo de Atividade Assistencial em Saúde —

GEAAS aos servidores públicos ocupantes de cargos ou exercentes de funções
pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará
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— ISSEC, devida pelo exercício de atividades relevantes nas áreas assistenciais da saúde
dos servidores públicos estaduais, nos seguintes valores:
1 — R$ 600,00 (setecentos reais) aos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais de
Atividades de Nível Superior - ANS;
II — R$ 500,00 (quinhentos reais) aos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais de
Atividades de Apoio Administrativo e Operacional — ADO.
§ 1° A gratificação de que trata o caput, deste artigo, será concedida por decreto do Poder
Executivo.
§ 2° A percepção da GEAAS não é compatível com o recebimento da Gratificação por
Encargo de Atividades do Sistema Socioeducativo, instituída no art. 5° da Lei n° 16.040, de
28 de junho de 2016 e da Gratificação por Encargo de Licitação, instituída no art. 5°da Lei
Complementar no 65, de 07 de janeiro de 2008.
§ 4° Os valores da GEAAS serão revistos na mesma data e no mesmo índicé que a revisão
geral da remuneração dos servidores civis do Poder Executivo do Estado.

Art. 4° Fica instituída a Gratificação de Titulação aos servidores ativos ocupantes de
cargos ou exercentes de ffinções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades de Nível
Superior — ANS, pertencentes ao quadro de pessoal do ISSEC, incidente sobre o
vencimento básico nos seguintes percentuais:
1— 15% (quinze por cento) para o servidor com título de especialização;
II — 30% (trinta por cento) para o servidor com título de mestrado;
III — 60% (sessenta por cento) para o servidor com título de doutorado.
Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumulativa
em razão da titulação do servidor.

Art. 5° Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional aos servidores ativos
ocupantes de cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacional
Atividades de Apoio Administrativo e Operacional — ADO, pertencentes ao quadro de
pessoal do ISSEC, que concluírem curso de nível superior, no percentual de 30% (trinta
por cento) incidente sobre o vencimento básico.
Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumulativa
em razão da titulação do servidor.

Art. 6° As gratificações de que tratam esta Lei não serão consideradas para efeito de
cálculo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamentc com outras vantagens
que venham a ser concedidas com a mesma finalidade.

Ad. 7° Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento
vencimental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer
no serviço público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta
Lei, ressalvados os casos em que a inativação não seja voluntária.
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Art. 8° As gratificações de que trata essa Lei serão efetivadas em 02 (duas) parcelas, sendo
a primeira em janeiro de 2022 e a segunda em maio de 2022.

Art. 9° Os servidores que recebam remuneração com o acréscimo de vantagem pessoal
nominalmente identificada - VPNI, decorrente de decisão judicial, terão o aumento
remuneratório decorrente desta Lei deduzido do valor total da referida vantagem,
assegurada a irredutibilidade remuneratória.

Ad. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias do ISSEC.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor no dia lO de janeiro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos ______ de _________________ de 2021.

-J
IJC~~_

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNA R DO ESTADO DO CEARÁ

5 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/12/2021 22:04:23  Data da assinatura:  22/12/2021 22:25:47

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/12/2021

LIDO NA 113ª (CENTESIMA DECIMA TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINARIAORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a ‘7 Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a trarnitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem no 193/2021 - Oriunda da Mensagem n~ 8.822/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.541, de 06 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Apoio à Representação Judicial do Estado . GDARJ para os servidores ocupantes
de cargo efetivo ou exercentes de função do quadro de pessoal da Procuradoria Geral do Estado;

02. Mensagem n° 194/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.823/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Cria gratificação na forma que indica, e dá outras providências;

03. Mensagem n° 195/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.824/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Autoriza o Estado do Ceará a ceder ao município de Boa Viagem o imóvel que indica,
e dá outras providências;

04. Mensagem n° 196/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.826/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.539, de óm de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade e Desenvolvimento Agropecuârio . GDAGRO para os servidores ocupantes de cargo
efetivo ou exercentes de função pública do quadro de pessoal da Secretaria do Desenvolvimento
Agrário - SDA;

05. Mensagem n° 197/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.829/2021 — Autoria do Poder
Executivo .. Altera a Lei n° 16.537, de 6 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Obras Hidráulicas - GDAOH para os servidores ocupantes de cargo efetivo ou
execentes de função pública do quadro de pessoal da Superintendência de Obras Hidráulicas -

SOHIDRA, e dá outras providências;

06. Mensagem n° 198/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.830/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.535, de 6 de abril de 2018, cria gratificações para os servidores do
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional -ADO, do quadro de pessoal
da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Drogas, e dá
outras providências;

07. Mensagem n° 199/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.832/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.538, de 6 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade dos Recursos Hídricos - GDARH para os servidores ocupantes de cargos efetivo ou
exercentes de função pública do quadro de pessoal da Secretaria de Recursos Hídricos;

Ar. Descmbas~dorAfozrjn~ 2807- L)iozzísio To,rcs/CER 80.170-900 /Fortalcza/CE - 3O~ LEGISlATURA.
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08. Mensagem n° 200/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.833/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Institui a Gratificação de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Institucional
no Conselho Estadual de Educação do Estado do Ceará, e dá outra providências;

09. Mensagem n° 201/2021 -. Oriunda da Mensagem n° 8.835/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.241, de 17 de maio de 2017, que institui a Gratificação de
Desempenho de atividade de interesse da educação aos servidores dos grupos ocupacionais
Atividade de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, e Atividades de Nível Superior . ANS,
pertencentes ao quadro de servidores da Secretaria da Educação do Estado;

10. Mensagem n° 202/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.836/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 17.835, de 16 de dezembro de 2021, que modifica a Lei n° 16.847, de 6
de março de 2019, a qual dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio nas rodovias
estaduais;

11. Mensagem n° 203/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.837/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Promove a revisão geral da remuneração de todos os servidores públicos e militares do
Poder Executivo, das autarquias e das fundações públicas estaduais;

12. Projeto de Lei Complementar n° 36/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.818/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera dispositivos das Leis n°s 13.658 e 13.659, ambas de 20 de setembro de
2005, e dá outras providências;

13. Projeto de Lei Complementar n° 37/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.819/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo atividade de gestão territorial urbana, no
grupo ocupacional Atividade de Nível Superior . ANS;

14. Projeto de Lei Complementar n° 38/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.820/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera a Lei n° 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras providências;

15. Projeto de Lei Complementar n° 39/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.821/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera a tabela vencimental dos grupos ocupacionais Atividades de Nível
Superior - ANS, Serviços Especializados de Saúde - SES e Atividades de Apoio Administrativo
Operacional - ADO, do quadro de pessoal da Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial - Nutec, a
que se refere o Anexo 1, da Lei n° 12.311, de 31 de maio de 1994, e dá outras providências;

16. Projeto de Lei Complementar n° 40/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.825/2021— Autoria
do Poder Executivo .- Altera dispositivos da Lei n° 13.666, de 20 de outubro de 2005, e dá outras
providências;

17. Projeto de Lei Complementar n° 41/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.827/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria gratificações para os servidores do quadro de pessoal do Instituto do
Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE, e dá outras providências;

Av. D~cn,ba~dorMo~ 2807- Dion&o To~/CE~ 60.17~~ /Fo~CE . 3~ ~CI8Mfl~4.
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18. Projeto de Lei Complementar n° 42/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.828/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria gratificações para os servidores do quadro de pessoal do Instituto de
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências;

19. Projeto de Lei Complementar n° 43/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.831/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo atividades de infraestrutura em obras
públicas, no Grupo Ocupacional Atividade de Nível Superior - ANS, a redenorninação de carreiras e
cargos, no quadro 1, do Poder Executivo, com lotação na Superintendência de Obras Públicas -

SOP;

20. Projeto de Lei Complementar n° 44/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.834/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera as Leis n° 11.965, de 17 de junho de 1992, n° 13.735, de 29 de março
de 2006, n° 14.238, de 10 de novembro de 2008, n° 15.264, de 28 de fevereiro de 2012, n° 15.294,
de 8 de janeiro de 3013, cria o grupo ocupacional atividades técnico-administrativas da saúde -

ADS, e dá outras providências;

21. Projeto de Lei Complementar n° 45/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.838/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria o grupo ocupacional atividades de registro mercantil, no quadro de
pessoal da Junta Comercial do Estado do Ceará, e dá outras providências;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 22 de dezembro de 2021.

Á
*~

/
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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Mensagem nº 8.828/2021 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.828, de 22 de dezembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS
SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTUTUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO CEARÁ – ISSEC.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

O Instituto de Saúde dos servidores Públicos Estaduais - ISSEC é autarquia criada pela
Lei nº 13.875 de 07 de fevereiro de 2007, com atuação em todo o território do Estado do
Ceará e sede e foro em sua Capital, vinculada administrativamente   á Secretaria de
Planejamento e Gestão – SEPLAG. O ISSEC tem como atribuição prestar aos seus
usuários, por meio de rede própria ou credenciada, assistência médica hospitalar,
odontológica e complementar de saúde, no modelo de autogestão.

 

O propósito deste Projeto de Lei consiste em reestruturar o quadro de pessoal  do ISSEC
para melhor atender aos fins para os quais foi criada, bem como cumprir a sua missão
com foco na visão institucional, adequando a estrutura remuneratória de seus servidores
para, de forma mais eficiente, atender a sociedade em geral, em consonância com os
avanços tecnológicos da gestão, do controle de processos  e da entrega de resultados.
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O ISSEC, nos últimos anos, com a contribuição dos seus servidores, melhorou a gestão
dos recursos do instituto, ampliando a rede credenciada e dando tratamento mais
humanizados ao seu público-alvo.

 

A presente iniciativa desponta com o desígnio de aprimorar as políticas públicas e
diretrizes estabelecidas para gestão de e pessoas do ISSEC, orientada para estimular o
desenvolvimento de competências gerenciais, técnicas, operacionais e acadêmicas. Com a
propositura, busca-se aprimorar a carreira e a remuneração dos referidos servidores, por
meio de instrumentos que procurarão dar maior racionalidade aos sistema remuneratório,
mediante a diretriz de estimular a eficiência administrativa, sempre visando à excelência e
qualidade da gestão dos recursos.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  
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f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

           

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

O projeto de lei em destaque cria gratificações reestruturando o quadro de pessoal do ISSEC– Instituto de
Saúde dos Servidores do estado do Ceará,  valorizando tais servidores no compromisso de proporcionar a
sociedade  um serviço público adequado, mantendo a qualidade e presteza no bom desenvolvimento que
rege o interesse público.

 

A alteração busca acima de tudo a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência,
vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com perfeição e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.

 

Assim, os órgãos públicos são dotados de autonomia, embora submetidos ao controle constitucional, com
a finalidade de desempenhar determinada atividade pública dentro das suas necessidades técnicas,
cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem seus serviços adequados e eficazes, bem
como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo com o grau de responsabilidade e
atribuições que atenda a proteção dos administrados, tendo como parâmetro a legalidade.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 
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I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Cumpre salientar, ainda, que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.828/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/01/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 42/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.828 do Poder Executivo)

 

CRIA GRATIFICAÇÕES PARA SERVIDORES
DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO
DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO
DO CEARÁ - ISSEC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.828PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42/2021
proposto pelo Poder Executivo, a qual cria gratificações para servidores do quadro de pessoal do Instituto
de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O propósito deste Projeto de Lei
consiste em reestruturar o quadro de pessoal do ISSEC para melhor atender aos fins para os quais
foi criada, bem como cumprir a sua missão com foco na visão institucional, adequando a estrutura
remuneratória de seus servidores para, de forma mais eficiente, atender o conjunto de servidores
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estaduais, em consonância com os avanços tecnológicos, modernizações da gestão, do controle de
processos e da entrega de resultados.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar cria gratificações para servidores do quadro de pessoal do
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.828, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 42/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER
06/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 42/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.828 do Poder Executivo)

 

CRIA GRATIFICAÇÕES PARA SERVIDORES
DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO
DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO
DO CEARÁ - ISSEC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.828PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42/2021
proposta pelo Poder Executivo, a qual cria gratificações para servidores do quadro de pessoal do Instituto
de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O propósito deste Projeto de Lei
consiste em reestruturar o quadro de pessoal do ISSEC para melhor atender aos fins para os quais
foi criada, bem como cumprir a sua missão com foco na visão institucional, adequando a estrutura
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remuneratória de seus servidores para, de forma mais eficiente, atender o conjunto de servidores
estaduais, em consonância com os avanços tecnológicos, modernizações da gestão, do controle de
processos e da entrega de resultados.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
dezembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar cria gratificações para servidores do quadro de pessoal do
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências.

O Projeto de Lei Complementar consiste em reestruturar o quadro de pessoal do ISSEC para melhor
atender aos fins para os quais foi criada, bem como cumprir a sua missão com foco na visão institucional,
adequando a estrutura remuneratória de seus servidores para, de forma mais eficiente, atender a sociedade
em geral, em consonância com os avanços tecnológicos da gestão, do controle de processos e da entrega
de resultados. A matéria é favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 42/2021
Mensagem nº 8.828, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 115ª (CENTESIMA DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO QUARENTA

CRIA GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO
QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ - ISSEC.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRÊ TA:

Art. 1.° Fica instituída a Gratificação de Desempenho em Serviços de Saúde — GDSS,
devida aos servidores ativos ocupantes decargos ou exercentes de funções do quadro de pessoal do
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará — ISSEC, no percentual de 30% (trinta por
cento) incidente sobre o vencimento básico, tendo por finalidade incentivar o aprimoramento e a
èficiéncia na gestão dos serviços de saúde prestados aos servidores públicos estaduais. -

§ 1.° A GDSS será atribuida e terá seu valor definido em fUnção do efetivo desempenho
pelo servidor de suas atribuições em confdrmidade com o -alcance de metas institucionais e metas
‘individuais, as quais serão defmidas em Portaria do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do
Ceará — ISSEC.

§ 2.° Do percentual previsto no capta, a título de GDSS, 50 (cinquenta) pontos percentuais
serão conferidos em função do alcance de metas institucionais.

§ 3.° A GDSS será regulamentada por Decreto, o qual será elaborado Fonfónne diretrizes
específicas dâ Secretaria do Planejamento e Gestão — SEPLAG, ficando o pagamento da gratificação
condicionado à edição do referido instrumento, observado o disposto no § 1.°.

§ 4.° A gratificação de que tràta o capta deste artigo será incorporada aos proventos da
aposentadoria, conforme legislação específica.

Art. 2.° A GDSS será percebida pelos servidóres em efetivo exercício no Instituto de Saúde
dos Servidores do Estado do Ceará — ISSEC ou quando designados para Procuradoria Geral do Estado
du removidos para o exercício de suas funções em órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual,
ressalvadas as demais exceções legalmente admitidas.

Art. 3.° Fica instituída a Gratificação por Encargo de Atividade Assistencial em Saúde —

GEAAS aos servidores públicos ocupantes de cargos ou exercentes de funções pertenóen~es ao quadro
de pessoal do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará — ISSEC, devida pelo exercício de
atividades relevantes nas áreas assistenciais da saúde dos ~ervidores públicós estaduais, nos seguintes
valores:

1 — R$ 600,00 (seiscentos reais) aos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais de
Atividades de Nível Superior—ANS;

II — R$ 500,00 (quinhentos reais) aos servidores integrantes dos Grupos Ocupacionais de
Atividades de Apoio Administrativo e Operacional — ADO.

.~ 1.° A gratificação de que tratá o caput deste artigo será conqedida por decreto do Poder
Executivo.

§ 2.° A percepção da GEAAS~não é compatível com o recebimento da Gratificação por
Encargo de Atividades do Sistema Socioeducativo, instituída no art. 5.° da Lei n.° 16.040, de 28 de
junho de 2016 e da Gratificação por Encargo de Licitação, instituída no art. 5.° da Lei Complementar
n.° 65, de 7 de janeiro de 2008.

§ 3.° Os valores da GEAAS serão revistos na mesma data e no mesmo índice que a revisão
geral da remuneração dos servidores civis do Poder Executivo do Estado.

31 de 34



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Art. 4.° Fica instituída a Gratificaçãô de Titulação aos servidores ativos ocupantes de
cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior —

ANS, pertencentes ao quadro de pessoal do ISSEC, incide’nte sobre o vencimento básico nos seguintes
percentuais:

1— 15% (quinze por cento) para o servidor com título de especialização;
II — 30% (trilita por cehto) para o servidor com título de mestrado;
III — 60% (sessenta por cento) para o servidor com título de doutoradó.
Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumulativa

em razão da titulação do servidor. -

Art. 5.° Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional aos servidores ativos
ocupantes de cargos ou exercentes de funções integrantes do Grupo Ocupacionai Atividades de A~oio
Administrativo e Operacional — ADO,. pertencentes ao quadro dó pessoal do ISSEC, que concluírem
curso de nível superior, no percentual de 30% (trinta por cento) incidente sobre o vencimento básico.

Parágrafo único. A concessãà da gratificaçãõ de que trata este artigo não será cumulativa
em razão da titulação do servidor. 4 -

Art. 6.° As gratificações de que tratam esta Lei não serão consideradas para efeito de
cálculo de outras gratificações, nem serão pagascumulativamente com outras vantagens que venham a
ser concedidas com a mesma finalidade.

Art. 7:° Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incrémento
vencimental nela prçvisto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no serviço
público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei, ressalvados os casos
em que a inativação não seja voluntária.

Ar~. 8.° As gratificações de que trata esta Lei serão efetivadas em 2 (duas) parcelas, sendo
a primeira em janeiro de 2022 e a segunda em maio de 2022.

Art. 9.° Os servidores que recebam remuneração com o acréscimo de Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada .— VPNI, decorrente de decisão judicial, terão o aumento remuneratório
decorrente desta Lei deduzido do valor total da reférida vantagem, assegurada a irredutibilidade
remuneratória.

Art. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão pôr conta das dotações orçamentátias
próprias do ISSEC.

Art. 11. Esta Lei Complementar entra effl vigor no dia 1.° dejanefto de 2022.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,.

22 de dezembro de 2021.
~. v~Ç~ (~à~rL)ÁS~. DEP;EVANDRO LEITÃO

-\; J- PRESIDENTE
£ ~ S.Dc._ DEP. FERNA~O SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDJC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUIc& AMORIM
3~ SECRETÁRIA
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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